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1 INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, “Saneamento é o controle de todos os fatores 

do meio físico do Homem que exercem ou podem exercer efeito contrário sobre seu bem-estar 

físico, social, ou mental”, sendo assim, investimentos em saneamento básico, como serviços de 

água tratada, coleta e tratamento de esgoto, resultam em melhorias na qualidade de vida das 

pessoas.  

Com o crescimento da população e cidades, consequentemente aumenta-se a 

importância da ampliação do serviço de saneamento básico, como coleta e destinação correta 

do esgoto sanitário e abastecimento de água, e de realiza-los de forma eficiente e adequada. O 

déficit de coleta e tratamento de esgotos nas cidades brasileiras tem resultado em uma parcela 

significativa de carga poluidora chegando aos corpos d’água, causando, dentre outros fatores, 

implicações negativas aos usos múltiplos dos recursos hídricos e maiores custos aos sistemas 

de tratamento de água, bem como, dificuldades na garantia da sua segurança (ANA, 2017). 

A abrangência da rede de abastecimento de água no Brasil, alcança índices de 

distribuição homogênea do serviço entre as cinco regiões do país, diferente dos índices de 

abrangência do serviço de coleta de esgoto sanitário, o qual demonstram uma grande 

discrepância entre as mesmas regiões. Aproximadamente, 95% dos municípios da região 

Sudeste dispõe de serviços de esgotamento sanitário, no entanto, nas demais regiões o 

percentual encontra-se abaixo de 50%. Na região Sul estima-se que apenas 40,9% dos 

municípios possuem serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, e destes, apenas 71,7% 

afirmam ter unidades de tratamento de esgoto em funcionamento (IBGE, 2017). De acordo com 

dados analisados pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2017, em relação ao ano de 

2008, a região Sul apresentou uma significativa melhora, porém ainda se encontra distante do 

ideal no quesito esgotamento sanitário. 

Sendo assim, este diagnóstico tem como objetivo apresentar a situação atual da cidade 

de Entre Rios/SC, quanto ao sistema de esgotamento sanitário, e definir alternativas que 

constituem uma gestão correta do sistema de esgoto e que seja plausível de ser implementada, 

considerando a realidade do município. As tomadas de decisões levam em conta o ponto de 

vista técnico, bem como os investimentos e ações necessárias para implementação.  

 

1.1 JUSTIFICATIVA  
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A realização do presente diagnóstico pode ser justificada com base em diversos 

aspectos, que envolvem tanto a realidade do município de Entre Rios, quanto o contexto 

regional e nacional.  

A partir do Artigo 9°, Parágrafo I, da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007, 

que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, os municípios brasileiros 

passam a ser responsáveis a elaborar um Plano Municipal de Saneamento Básico- PMSB, nos 

termos da lei. Entre Rios, a partir da Lei Complementar 106/2018, de 06 de novembro de 2018, 

estabelece sua Política Municipal de Saneamento Básico do Município, criando o Fundo 

Municipal de Saneamento Básico – FMSB, o Conselho Municipal de Saneamento e a 

elaboração do PMSB, de Regulação e Fiscalização. O PMSB está em processo de aprovação, 

nele serão previstas as diretrizes a serem cumpridas com metas de curto, médio e longo prazo, 

quanto aos quatro eixos do saneamento básico.  

Além disso, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS e o Ministério 

Público de Santa Catarina – MPSC, tem exigido uma ação efetiva no cumprimento das metas 

estabelecidas nos PMSBs, através da assinatura de Termos de Ajustamento de Conduta – TACs 

(SDS/SC, 2011). 

Nesse contexto, conhecendo a realidade vivenciada pelos municípios consorciados, 

especialmente pelos pequenos municípios, a ARIS desenvolveu o projeto “TRATASAN”, 

como forma de fomentar a ampliação dos índices de cobertura de esgotamento sanitário em sua 

área de abrangência. Para isso, é feito o estudo específico do município, que possibilita o 

levantamento de informações sobre o tipo de unidade de tratamento individual de esgoto 

existente nas edificações, bem como, as condições de relevo, tipo de solo e/ou afloramento de 

rocha, entre outras informações, que dá subsidio ao município definir, em cada caso, onde é 

possível adotar sistemas individuais com boa eficiência de tratamento e onde é necessário um 

planejamento mais amplo para adoção de sistemas coletivos podendo ser do tipo condominial.  

O Projeto TRATASAN tem como objetivo realizar, portanto, um diagnóstico quali-

quantitativo das unidades de tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios 

regulados pela Agência, fundamentalmente as soluções individuais, em municípios com 

populações inferiores a 15 mil habitantes (ARIS, 2017).  

Busca-se gerar um documento técnico que subsidie a tomada de decisões pela 

administração municipal, fornecendo um quadro geral da situação atual dos sistemas de 

esgotamento sanitário existentes, abrangendo desde as adequações jurídicas e técnicas inerentes 

ao poder municipal, que visam fornecer o amparo legal, até o gerenciamento operacional: 
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aprovação dos projetos pelo setor de engenharia do município, fiscalização nas execuções e 

manutenção (limpeza das fossas).  

Considerando o contexto apresentado, o presente documento constitui o Diagnóstico da 

Atual Situação do Esgotamento Sanitário do Município de Entre Rios/SC. 

 

2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos e 

normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas à: 

concepções, sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotamento sanitário. 

 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito da esfera federal, destacam-se:  

 

- Leis/Decretos:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico;  

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV 

e V);  

• Decreto Federal N° 6.514/2008 que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 

meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências.  

 

- Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA:  

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de obras de 

saneamento;  

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;  
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• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 

2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA;  

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e procedimentos 

para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário 

e seus produtos derivados, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre licenciamento 

ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e a Tabela 

X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.  

 

- Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH:  

• Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica Nacional.  

 

- Normas Técnicas Brasileiras – NBRs, publicadas pela ABNT:  

• ABNT/NBR 8160/1999: Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;  

• ABNT/NBR 9061: Segurança de escavação a céu aberto;  

• ABNT/NBR 9648/1986: Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9649/1986: Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9800/1987: Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9814/1987: Execução de rede coletora de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9897/1987: Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;  

• ABNT/NBR 9898/1987: Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  
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• ABNT/BNR 2185/1991: Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações de 

tratamento de esgotos sanitários;  

• ABNT/NBR 12207/1992: Projeto de interceptores de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12208/1992: Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12209/1992: Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12266/1992: Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto ou drenagem urbana;  

• ABNT/NBR 7229/1993: Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos;  

• ABNT/NBR 9896/1993: Glossário de poluição das águas;  

• ABNT/NBR 1305/1993: Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de barras 

retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos sanitários e nas 

estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 1316/1993: Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de barras 

curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de esgotos sanitários e 

nas estações elevatórias;  

• ABNT/NBR 13969/1997: Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: Requisitos 

para tubos de PVC com junta maciça;  

• ABNT/NBR 8890/2003: Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e esgotos 

sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 8890/1985);  

• ABNT/NBR 7362-1/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: Requisitos 

para tubos de PVC com junta elástica;  

• ABNT/NBR 7362-3/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: Requisitos 

para tubos de PVC com dupla parede; e  

• ABNT/NBR 7362-4/2005: Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: Requisitos 

para tubos de PVC com parede de núcleo celular.  

 

 

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:  
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• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da qualidade 

ambiental e dá outras providências;  

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências;  

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998 que dispõe sobre a caracterização do Estado 

em dez Regiões Hidrográficas;  

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamente dispositivos da Lei nº 

5.793 e dá outras providências.  

 

2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

• Lei Orgânica nº 9.892 de 10 de abril de 2008. Cria o município de Entre Rios o 

desmembrando do município de Marema. 

• Lei Ordinária nº 458 de 26 de novembro de 2009. Autoriza o ingresso no consórcio público 

denominado de Agencia Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS. 

• Decreto Executivo nº 057 de 21 de fevereiro de 2017. Constitui comissão para analisar, 

revisar e atualizar as metas do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, e dá outras 

providências. 

• Lei Ordinária nº 733 de 06 de novembro de 2018. Autoriza o poder executivo a celebrar 

convenio de cooperação com o estado de Santa Catarina, para cooperação na prestação dos 

serviços municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, e autoriza a execução 

de tais serviços pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, por 

intermédio de contrato de programa, e dá outras providencias. 

• Lei Complementar nº 106 de 06 de novembro de 2018. Dispõe sobre a Política Municipal 

de Saneamento Básico, cria o conselho municipal de saneamento e o fundo municipal de 

saneamento básico, e dá outras providências. 

 

 

3 PLANO DE TRABALHO 

A elaboração deste diagnóstico foi realizada por meio de um processo que envolveu a 

realização de reuniões, capacitação dos técnicos do município, coleta de dados secundários por 
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meio da administração, PMSB, dados da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

(CASAN), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do CPRM, relatórios de 

fiscalização- RF- da ARIS, sistema CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina 

-IMA, e do Comitê de Bacia Hidrográfica. Juntamente com estas ações, ocorreu a aplicação de 

um questionário censitário em todas as edificações da área urbana a fim de realizar o 

levantamento detalhado da situação atual do esgotamento sanitário da área urbana do município 

de Entre Rios/SC. As etapas empregadas para a elaboração do documento em questão estão 

descritas a seguir: 

 
Quadro 1- Etapas de trabalho  

Etapa Procedimentos 

1 Treinamento e orientação técnica aos representantes da administração, técnicos de 

engenharia e fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto. 

2 Capacitação dos agentes de saúde para aplicação dos questionários censitários nas 

residências urbanas. 

3 Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e situação do 

esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos competentes e estudo 

realizado na região.  

4 Aplicação do questionário por meio dos agentes de saúde e técnicos da área da vigilância 

sanitária e engenharia em todas as edificações da área urbana. 

5 Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário. 

6 Elaboração do diagnóstico de esgoto do município.  

7 Fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e definição do plano de ação do município 

quanto ao esgotamento sanitário.  

8  Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo município e a ARIS 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

4 ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

O município de Entre Rios está localizado na região sul do Brasil, no oeste do Estado 

de Santa Catarina, apresentando como municípios limítrofes de Ipuaçu, Marema, São 

Domingos, Quilombo e Lajeado Grande, ficando cerca de 560 km da capital do Estado, 

Florianópolis (Figura 1). Pertencente a Microrregião do Alto Irani (AMAI), situado a uma 

latitude 26º 43’ 31” Sul e uma longitude 52º 33’ 37” Oeste (ENTRE RIOS, 2014). 
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No ano de 1930 deu-se início a colonização do município, pelos desbravadores vindos 

do Rio Grande do Sul, encontrando na região Índios Tupis Guaranis e Kaiagangs. Ao fixarem-

se na região, nomearam como Toldo dos Índios, passando mais tarde para Toldinho, e 

atualmente, pela localização entre os Rios Chapecó e Chapecozinho, passou a se chamar Entre 

Rios. No dia 19 de julho de 1995, após anos sendo distrito de Xaxim e Marema, o município 

de Entre Rios se emancipou (ENTRE RIOS, 2014). 

Destaca-se no município o setor agrícola (milho, soja, trigo, feijão e fumo), pecuária 

(suinocultura e avicultura), piscicultura, produção leiteira (bovinocultura de leite e corte), 

caprinocultura e apicultura (ENTRE RIOS, 2014). 

 



 
 

17 
 

Figura 1- Localização de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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A taxa de crescimento populacional no município vem aumentando, variando de 0,54% 

no período de 1996/2000, para 0,60% no período de 2000/2007 e um salto para 2,08% no 

período de 2010/2021. Aumentando sua densidade demográfica, que no ano de 2000 era 27,50 

hab/km², e passou para 28,87 hab/km² em 2010 (IBGE, 2010). 

 

4.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 

4.1.1 Geologia e litologia 

 

De acordo com a classificação realizada pelo Serviço Geológico do Brasil- CPRM 

(2014), em que foi utilizada uma distribuição litoestratigráfica que considera 15 

terrenos/domínios tectono-geológicos. Entre Rios está inserida na Região Oeste de Santa 

Catarina, domínio da formação geológica do grupo Serra Geral, que cobre quase 50% da 

superfície do Estado (SANTA CATARINA, 2017). Este domínio é caracterizado pela presença 

de rochas basálticas oriundas de derrames de lava vulcânica, com composição básica e ácida. 

Em decorrência da litologia fraturada da unidade Serra Geral, esta, possui uma característica 

hidrogeológica importante, pois as fraturas se comportam como aquíferos e atuam como 

confinante das unidades Hidroestratigráficas Piramboia e Botucatu, que correspondem ao 

Sistema Aquífero Guarani (MACHADO, 2013).  

A unidade Serra Geral se subdivide em 7 formações, Entre Rios pertence a formação 

Paranapanema (K1_beta_pr) e Fáceis Chapecó (K1_alfa_ch) (Figura 2), caracterizadas por 

rochas de basalto microgranulares cinzam com alteração nas faces de disjunção vermelho 

amarronadas e horizontes vesiculares espessos preenchidos por quartzo (ametista), zeolitas, 

carbonatos, celadonita, cobre nativo e barita (WILDNER et al., 2014).  
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Figura 2- Formação geológica da região hidrográfica do Meio Oeste com Entre Rios/SC em destaque. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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 Em relação aos solos, a área do município é subdividida em 2 diferentes classes 1 (Figura 

3), cujas principais características são apresentadas a seguir (EMBRAPA, 2011):  

• Cambissolo: São solos com material de origem heterogênea, tanto das formas de relevo, 

quanto das condições climáticas, o que lhes conferem características distintas, dependendo do 

local de origem. Podem ser solos fortemente até imperfeitamente drenados, rasos a profundos, 

de alta ou baixa saturação e de baixa a alta atividade argilosa. 

Os cambissolos háplicos são encontrados em relevos forte ondulados ou montanhosos, e 

possuem fertilidade natural variável. Sua principal limitação para uso, é o relevo com declives 

acentuadas, a baixa profundidade e a ocorrência de pedras.  

• Latossolos: são solos em avançado estágio de intemperização, muito evoluídos em sua 

constituição, virtualmente destituídos de minerais primários ou secundários menos resistentes 

ao intemperismo e/ou óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio, e com capacidade de troca de 

cátions da fração argila baixa. São, em geral, solos fortemente ácidos, com baixa saturação por 

bases, distróficos ou alumínicos. 

São típicos das regiões equatoriais e tropicais, ocorrendo ainda em zonas subtropicais, 

distribuídos, normalmente, em locais com relevo plano e suave ondulado (embora possam 

ocorrer em áreas mais acidentadas, inclusive em relevo montanhoso). São originados a partir 

das mais diversas espécies de rochas e sedimentos, sob diversas condições de clima e tipos de 

vegetação. 

 
1 O mapa disponibilizado pela EMBRAPA é classificado conforme as nomenclaturas do SiBCS de 1999, 

portanto, os nomes das classes podem estar desatualizados. 
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Figura 3 - Classes de solo em Entre Rios/SC. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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A região do município de Entre Rios está localizada na região do Planalto Dissecado do 

Rio Iguaçu – Rio Uruguai. Esta unidade geomorfológica apresenta um relevo bastante 

dissecado, com vales profundos e vertentes escalonadas em patamares (WELTER, 2006). Este 

planalto possui altitudes que variam de 100 metros a leste, para menos de 300 metros a oeste. 

No mapa de declividades é dado o foco para a área urbana do município de Entre Rios, 

pois é justamente a área de interesse do diagnóstico (Figura 4). A sede do município apresenta 

predominância de declividade plana e suave ondulado. 
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Figura 4- Declividade da área urbana de Entre Rios/SC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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4.1.2 Hidrologia 

 

A rede hidrográfica do Estado de Santa Catarina é composta por dois sistemas de 

drenagem independentes, separados pela Serra Geral, um deles comandados pela Bacia do 

Paraná-Uruguai e outro, por uma série de bacias isoladas. Dentro desses dois sistemas, 

encontram-se dez regiões hidrográficas, dividas por meio de critérios físicos territoriais, 

socioeconômicos, institucionais e ambientais, de acordo com o exposto na Figura 5 compostos 

por: RH1 - Extremo Oeste, RH2 - Meio Oeste, RH3 - Vale do Rio do Peixe, RH4 - Planalto de 

Lages, RH5 - Planalto de Canoinhas, RH6 - Baixada Norte, RH7 - Vale do Itajaí, RH8 – Litoral 

Centro, RH9 - Sul Catarinense e RH10 - Extremo Sul Catarinense. As dez regiões são 

contempladas com um total de 23 bacias hidrográficas, sendo que cada região tem no máximo 

3 bacias hidrográficas contíguas (SDS, 2007).  

O município de Entre Rios pertence a região hidrográfica do Meio Oeste (RH 2), e está 

inserido na área de drenagem da Bacia do Rio Chapecó. Esta Bacia abrange 52 municípios, 

recebendo as águas dos rios Chapecozinho e Feliciano, possuindo uma área de drenagem de 

9.352 km² (SDS, 2007). Especificamente em Entre Rios, existem 3 sub-bacias da bacia 

hidrográfica do Rio Chapecó que fazem a drenagem da área do município, conforme vetores da 

CPRM (Figura 6). As três sub-bacias se subdividem em outras microbacias, conforme o córrego 

ou lajeado principal que as drenam.   

Entre Rios é banhado pelos rios Chapecó, Chapecozinho, pelos lajeados Toldinho, 

Guarani, Taquara e Jacutinga, e pelo arroio Aparecida. O Rio Chapecó é maior afluente do Rio 

Uruguai, quando somado com a contribuição do seu afluente Chapecozinho (PMGIRS, 2014). 
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Figura 5 - Regiões hidrográficas de Santa Catarina e suas bacias hidrográficas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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Figura 6 - Microbacias drenantes do município de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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4.1.3 Hidrogeologia  

 

A análise hidrogeológica nos fornece informações sobre a ocorrência de aquíferos 

livres, semiconfinados ou confinados, e sua extensão, além disso, disponibiliza dados sobre a 

porosidade, continuidade, homogeneidade ou heterogeneidade e isotopia/ansotropia dos 

aquíferos, caracterizando as áreas estudadas quanto a combinação geológica e hidrológica local. 

O município de Entre Rios está inserido na unidade hidroestratigráfica da Serra Geral, onde 

seus aquíferos apresentam comportamento do tipo fraturado, devido ao tipo de rocha de origem. 

O comportamento dinâmico dos aquíferos na unidade da Serra Geral apresentam grandes 

variações, dependendo de fatores topográficos, geomorfológicos e tectônicos (WILDNER et 

al., 2014).   

O município de Entre Rios, especificamente, está inserido na zona aquífera de influência 

af1_2 e app (Figura 7). De acordo com Machado (2013), suas principais características são: 

• Zona af1_2: possui as características de aquífero livre a semiconfinado de extensão 

regional, com porosidade por fraturamento, descontínuo, heterogêneo e anisotrópico. As 

condições morfológicas são de vales amplos e superfície escalonada em degraus marcando 

contato entre derrames basálticos. Possui vazão provável de captação em poços entre 5,0 a 

40 m³/h, e níveis estáticos que variando entre 5,0 a 30m. Esta zona é caracterizada por 

apresentar água de boa qualidade química para todos os fins, e recomenda-se poços 

tubulares profundos, na ordem de 150m. 

• Zona app: engloba todas as litologias que propiciam pouca produção de água, caracterizada 

por áreas de aquitardos e aquíferos locais e limitados, com porosidade intergranular 

associados com aquíferos com porosidade por fratura, descontínuos, heterogêneos e 

anisotrópicos.  Nessas zonas as vazões dos poços raramente ultrapassam 3,0 m³/h, e os 

níveis estáticos variam entre 10,0 e 30,0 metros, consequentemente, são zonas com 

pequena importância hidrogeológica local. 
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Figura 7- Hidrogeologia do município de Entre Rios/SC. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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4.2 ZONEAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

O município de Entre Rios ainda não possui legislação municipal para delimitação do 

uso e ocupação do solo ou um Plano Diretor. Sendo assim, o município segue a Lei Federal de 

Parcelamento do solo nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979, a qual dispõe sobre o parcelamento 

do solo urbano e dá outras providencias. 

O município possui um bairro e nove linhas, descritas abaixo. 

 Bairro: Loteamento Divina Teixeira; 

 Centro; 

 Linhas: Paiol de Barro, Linha João Veloso, Linha Matão, Linha Limeira, Linha 

Tope da Serra, Linha Boa Esperança, Linha Sagrado Coração de Jesus, Linha 

Aparecida, Linha Palmeira, Linha Nova, Linha Manduri. 

5 ESTUDO POPULACIONAL 

A projeção populacional tornou-se uma técnica demográfica imprescindível para o 

desenvolvimento econômico, social, político e ambiental da sociedade. Estas estimativas 

passam a ser um elemento fundamental de planejamento econômico e social, de nível estadual 

a municipal, proporcionando suporte à tomada de decisões, bem como para formulação de 

políticas públicas (FEDERAL; CATARINA, 2007). 

Para o planejamento e implementação de ações estratégicas, direcionando de forma 

adequada os recursos financeiros, é essencial ter o conhecimento da dinâmica populacional, 

bem como seu número de habitantes, sua distribuição, necessidades, entre outros, estes dados 

obtidos no estudo populacional. 

Deste modo, no presente estudo, a projeção populacional do município de Entre Rios 

foi realizada considerando os dados reais dos censos demográficos de 2000 e 2010, e das 

contagens da população dos anos de 1996, 2007 e 2021, efetuadas pelo IBGE. O histórico da 

evolução do município está apresentado na Tabela 1. 

 
Tabela 1- Evolução histórica da população de Entre Rios/SC 

Ano 
População (hab) 

Urbana Rural Total 
1996 722 2.025 2.747 
2000 751 2.106 2.857 
2007 916 2.063 2.979 
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Ano 
População (hab) 

Urbana Rural Total 
2010 928 2.090 3.018 
2021 994 2.238 3.232 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A projeção populacional foi obtida por meio da metodologia fornecida pela ARIS, em 

que são utilizados 6 métodos distintos de projeção, sendo eles: Projeção Linear, Projeção 

Polinomial, Projeção Logarítmica, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e Regressão 

Parabólica. Após análise dos dados e das curvas de crescimento populacional, adotou-se a 

projeção que apresentou mais se assemelhou com a dinâmica populacional de Entre Rios.  

Após análise dos resultados obtidos dos métodos listados de projeção, inicialmente 

fazendo a distinção entre a população urbana e rural de Entre Rios, verificou-se que a 

metodologia que melhor representou a evolução populacional Urbana do município, foi a 

Projeção Geométrica, conforme a Tabela 2. 

 
Tabela 2- Projeção Pop. Urbana de Entre Rios/SC. 

Ano Projeção Geométrica 3 
2021 1.000 
2022 1.006 
2023 1.013 
2024 1.019 
2025 1.025 
2026 1.032 
2027 1.038 
2028 1.045 
2029 1.051 
2030 1.058 
2031 1.065 
2032 1.071 
2033 1.078 
2034 1.085 
2035 1.092 
2036 1.099 
2037 1.106 
2038 1.113 
2039 1.120 
2040 1.127 
2041 1.134 
2042 1.141 

Fonte: ARIS, 2022. 
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A partir da análise da projeção, verifica-se uma tendência de crescimento da população 

urbana no horizonte considerado, partindo de uma população urbana de 994 no ano de 2021 

para 1.141 em 2042, um aumento de 147 habitantes. A projeção gráfica da evolução da 

população urbana pode ser visualizada no Gráfico 1. 

 
Gráfico 1- Projeção populacional urbana de Entre Rios/SC. 

 

  
Fonte: ARIS, 2022. 

 

Já para a área rural de Entre Rios, a metodologia aplicada que melhor projetou esse 

aumento no número de habitantes, foi a projeção populacional Aritmética. Conforme os dados 

demonstrados na Tabela 3, verifica-se, semelhante a população urbana, uma tendência de 

aumento da população, partindo de 2.238 habitantes no ano de 2021, para 2.434 no ano de 2042, 

totalizando um aumento de 196 habitantes. 
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Tabela 3 - Projeção Pop. Rural de Entre Rios/SC. 

Ano Projeção Aritmética 4 
2021 2.247 
2022 2.256 
2023 2.265 
2024 2.274 
2025 2.283 
2026 2.292 
2027 2.300 
2028 2.309 
2029 2.318 
2030 2.327 
2031 2.336 
2032 2.345 
2033 2.354 
2034 2.363 
2035 2.371 
2036 2.380 
2037 2.389 
2038 2.398 
2039 2.407 
2040 2.416 
2041 2.425 
2042 2.434 

Fonte: ARIS, 2022. 
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Gráfico 2- Projeção da população rural de Entre Rios/SC. 
 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

 

Assim, a população total a ser considerada para o estudo, no horizonte de 22 anos de 

abrangência, para todo o município é de 3.575 habitantes, sendo a parte da população urbana 

de 1.141 habitantes e população rural de 2.434 (Gráfico 3). 
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Gráfico 3- Projeção total da população de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: ARIS, 2022. 

6 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO 

A seguir será apresentado um breve resumo da situação atual do saneamento básico do 

município de Entre Rios, contemplando os principais aspectos do sistema de abastecimento de 

água e o esgotamento sanitário. 

 

6.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

O Sistema de Abastecimento de Água do município de Entre Rios é suprido pela 

captação superficial no Rio Toldinho, localizado em área urbana (latitude S26 43.391”; 

longitude W52 33.307”; altitude de 519m), sistema operado pela Prefeitura Municipal (Figura 

8). A água captada segue para uma estação de tratamento de água (ETA) compacta metálica, 

passando pelos processos de floculação, decantação e filtração. É feita a reserva de água 

excedente em um reservatório de 100 m³ localizado junto a ETA (ARIS, 2021). 
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Figura 8- Croqui do sistema de abastecimento de água de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: ARIS, 2021. 

 

De acordo com o PMSB (2011) do município, a média de pessoas por domicílio no ano 

de 2007, era de 3,33 e 3,87, para área urbana e rural, respectivamente. Adotando este índice, a 

população atendida pelo sistema de abastecimento de água, no ano de 2010, é de 1.199 

habitantes na sede do município e 705 na área rural. 

Ainda, o sistema de tratamento de água fica em funcionamento cerca de 20 horas/dia, 

captando 12.500 l/h de água bruta, totalizando 250.000 l/dia, chegando ao consumo médio de 

208,51 l/hab.dia. Considerando o índice para o dia de maior consumo (k1) 1,20, temos o 

consumo no dia de maior consumo per capita conforme exposto abaixo: 

 

208,51 
𝐿𝐿

ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎.𝑑𝑑
∗ 1,20 = 250,20 

𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎.𝑑𝑑

 

 

6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 

Os principais efluentes gerados no município de Entre Rios são caracterizados como 

esgotos domésticos e comerciais, os quais consistem numa poluição pontual, podendo ser 

facilmente coletados no seu ponto gerador. Anteriormente a destinação do esgoto ao meio 

ambiente, os efluentes domésticos podem ser tratados de forma centralizada (por rede de coleta 

e estação de tratamento de esgoto - ETE), ou de forma descentralizada (em cada residência ou 

estabelecimento comercial).  

O município apresenta rede coletora de esgoto sanitário parcial, atendendo 

aproximadamente 30% dos habitantes da área urbana, através de dois sistemas condominiais de 

tratamento (Figura 9), sendo as ETEs compostas por processo de fossa séptica, filtro anaeróbio, 

clorador e disposição final no rio Toldinho, onde cada sistema atende aproximadamente 60 
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ligações. O restante da população adota sistemas de tratamento alternativo do tipo individual, 

através de fossas, filtros e sumidouros, (PMSB, 2011; ARIS, 2021). 

 
Figura 9 - ETEs do município de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: elaboradas pelo autor, 2021. 

 

As duas ETEs, denominadas ETE 1 e ETE 2 tem a aprovação da prefeitura do município 

para atuação, porém não possuem responsável técnicos e não há cobrança através de taxas ou 

tarifas para operação dos sistemas. Ambos os sistemas atendem 120 economias do município, 

e estão localizadas em dois pontos da área urbana central de Entre Rios, demonstrada na Figura 

10 (ARIS, 2021). 

 
Figura 10 - Localização das ETEs no município de Entre Rios/SC. 

 
Fonte: Google Earth, 2022. 
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6.2.1 Metodologia de levantamento de dados 

 

Para realizar a caracterização do sistema de esgotamento sanitário de Entre Rios, foi 

aplicado um questionário à atual gestão municipal quanto as normativas legais e institucionais 

do município. No Quadro 2 é apresentado os resultados do questionário aplicado conforme as 

informações repassadas pelo município.  
 

Quadro 2- Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos empregados. 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO – Entre Rios 

1. HÁ LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DE PROJETOS HIDROSSANITÁRIO NOS TERMOS 
DAS NBRS 13969/97 E 7229/93 

Sim, 

código de 

obras que 

prevê 

fossa 

2. HÁ FISCALIZAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

3. QUAL ÓRGÃO? Setor de engenharia - AMAI 

4. HÁ FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

5. QUAL ÓRGÃO? VISA 

6. HÁ FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Não 

7. QUAL ÓRGÃO?  

8. HÁ EMISSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO? Sim 

9. HÁ EMISSÃO DE HABITE-SE SANITÁRIO? 

Não 

específico, 

habite-se 

da 

edificação 

10. NA AUSÊNCIA DE NORMAS, DESCREVER O PROCEDIMENTO ADOTADO 
PELO MUNICÍPIO PARA APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTO 

 
11. EXISTE LIMPEZA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO? Não 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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O município de Entre Rios, atualmente, apresenta um procedimento para aprovação de 

projetos pela Associação dos Municípios do Alto Irani - AMAI, exigindo como condição para 

a obtenção do habite-se o laudo de vistoria da fossa, atestando sua correta execução, com um 

processo de fiscalização antes de seu fechamento. Porém, ainda não ocorre a fiscalização da 

manutenção das fossas, como sua correta limpeza e retirada do lodo. 

 

6.2.2 Questionários aplicados 

 

Para uma análise mais detalhada da situação do esgotamento sanitário de Entre Rios, 

para definir e planejar ações de regularização necessárias, foi realizada a aplicação de um 

questionário a cada unidade comercial e domiciliar na área urbana da cidade.  

Os questionários foram aplicados pelas agentes de saúde, que precedeu de um 

treinamento que foi realizado para todas as integrantes, a fim de passar as orientações técnicas 

e legais para o levantamento. 

 
Figura 11- Reunião para treinamento das agentes de saúde. 

 
Fonte: Autor, 2021. 
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Com a aplicação do questionário foi permitido identificar as características físicas e 

técnicas dos equipamentos instalados nas edificações, do lote e do local, além dos principais 

procedimentos adotados para sua manutenção. 

As perguntas realizadas foram elaboradas de acordo com o estabelecido no projeto 

TRATASAN, gerenciado pela ARIS, o questionário é apresentado na Figura 12.  

Também foi realizado levantamento dos dados gerais quanto aos dois sistemas coletivos 

existentes. Então ambos os sistemas são compostos por fossa séptica, filtro anaeróbio, clorador 

e disposição final no rio, contemplando 60 economias cada, e havendo projeto de ambos os 

sistemas de esgoto. 
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Figura 12- Questionário aplicado nas edificações urbanas.

 
Fonte: ARIS, 2021. 

 

6.2.3 Resultado dos levantamentos 

 

O questionário do programa TRATASAN foi aplicado em todas as edificações na área 

urbana de Entre Rios/SC, com o objetivo de caracterizar os equipamentos sanitários utilizados 

no tratamento dos efluentes, bem como as condições do lote e infraestrutura local e do entorno. 

Os resultados que serão apresentados a seguir servem de subsídio para as tomadas de decisão e 

SIM NÃO

Número:Bairro: 
Quadra: Lote:

Existe Rio ou Açude próximo, divisa com o lote?

A fossa é em conjunto para outras unidades habitacionais/comércio ?

Há quantos anos aproximidamente foi construido a fossa?

Foi feita alguma vez a limpeza da fossa? 

Existe Poço  de Água próximo? 

Possui caixa de água na casa/comércio?

Quantas vezes fez a limpeza da fossa (1,2,3...)?

Tratamento

Há fossa está acessível (sem construção sobre) ?

Há tubo de sucção (cano) para fazer a limpeza da fossa?

Possui Caixa de Gordura para esgoto da pia da cozinha?

A fossa já apresentou problema de entupimento ou vazamento?

Possui Fossa Rudimentar/Negra (Apenas um burraco com ou 
sem pedra e as vezes coberto com lona ou laje de concreto) ?

Número de Quartos na Casa ou Apartamento: 
Número de Pessoas que moram na casa ou apartamento:

O Terreno é predominantemente úmido (banhado) ou com laje?

Possui Tubulação e bocas de lobo para água da chuva na rua em 
frente a casa?

Possui duas caixas (Tanque ou fossa séptica e filtro anaeróbio) e 
Sumidouro (burraco no solo preenchido com pedra e tubo no 
meio e coberto com lona) ?

Possui ligação de esgoto da fossa, lavanderia ou da cozinha na 
boca de lobo ou nos tubos na rua ?

Possui uma caixa de fibra ou concreto (tanque séptico) e 
Sumidouro (burraco no solo preenchido de pedras) ?

QUESTIONÁRIO TRATASAN
Morador (Caso for alugado colocar também o nome do proprietário): 

Rua:

Perfil da Edificação (construção): 
Residencial Comercial Misto (Comercial/ Residencial)

Possui caixa séptica e ligação na rede de esgoto da rua?

Observações Gerais (ex: caso tenha duas 
fossas negras ou outra situação especifica):  
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planejamento da gestão do sistema de esgoto do município. No total foram cadastrados 183 

questionários, em que 182 foram caracterizados portando um sistema individual de tratamento 

de esgoto e apenas 1 edificação não.  

Quanto ao tipo de tratamento de esgoto, foi constatado que 154 edificações (84,15%) 

utilizam fossas rudimentares como unidade de tratamento, ou seja, realizam a infiltração direta 

dos efluentes no solo. Apenas 15 edificações (8,19%) afirmaram possuir o sistema com fossa 

séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, e de 14 edificações não souberam informar (Gráfico 4). 

 
Gráfico 4 - Tipo de tratamento de esgoto empregado em cada edificação. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 

Porém, considerando uma projeção para o total de edificações, sendo consideradas 303 

ligações, e o fato de haver dois sistemas condominiais de tratamento de esgoto que atendem 

120 edificações. Obtemos através de projeção que 39% é atendido pelo sistema condominial, 

outros 5% possuem tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, e 51% possuem fossa 

rudimentar, e ainda 5% não souberam ou não informara (Gráfico 5). 
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Gráfico 5 – Total de tipos de sistemas de esgoto das edificações da área urbana 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 

Se recomenda ainda a verificação das informações levantadas e vistoria dos sistemas 

declarados pelos proprietários como adequados, a fim de validar as informações e subsidiar de 

maneira mais precisa ações caso necessário. 

Quando pesquisado junto à população sobre as condições de operação e manutenção 

dos sistemas, na maioria dos casos, houve 8 casos de ligação do sistema junto à rede de 

drenagem pluvial, além de mais 1 caso em que o entrevistado não soube, ou optou por não 

informar esse dado. 

Para maior eficiência no tratamento de esgoto individual, é indispensável a utilização 

de unidades de pré-tratamento, especialmente caixa de gordura. Porém, apenas 55 edificações 

(30%) efetivamente possuem a caixa de gordura, onde 125 edificações (68,3%) ainda 

necessitam da regularização quanto a este aspecto (Gráfico 6).   

 

154; 51%

15; 5%

120; 39%

14; 5%

Tipo de sistema de esgoto indiviudal instalado

Fossa rudimentar

Tanque séptico, filtro anaeróvio e sumidouro

Sistema condominial de tratamento de esgoto

Não informado
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Gráfico 6 - Quantitativo de edificações que possuem caixa de gordura 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 

Ainda referente ao sistema de tratamento de esgoto das edificações, a limpeza das 

unidades de tratamento, principalmente do tanque séptico, é fundamental para manter a 

eficiência no tratamento. Desta forma foi questionado aos entrevistados quanto a frequência de 

limpeza das unidades de tratamento usadas, uma maioria expressiva de 168 edificações 

afirmaram nunca terem feito a limpeza de suas unidades. Apenas 15 edificações afirmam fazer 

limpeza regular de suas unidades de tratamento. 

Levantou-se também a quantidade de edificações que já tiveram problemas com 

vazamento ou entupimento das unidades de tratamento. Apenas 22 edificações relataram já ter 

passado por tal situação, enquanto 143 nunca tiveram problemas com seu sistema de tratamento, 

18 não souberam informar (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 - Unidades de tratamento que já tiveram problemas de entupimento/vazamento. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 

O baixo percentual de edificações que relataram alguma adversidade com as unidades 

de tratamento pode estar associado as boas condições de infiltração do solo na região analisada, 

pois conforme levantamento, apenas 1 das 183 edificações definiram seu terreno como 

predominantemente úmido ou com laje, e 1 não soube informar. Terrenos muito úmidos e com 

laje próxima a superfície tendem a conferir certa resistência a infiltração de água, influenciando 

diretamente na taxa de infiltração do solo na unidade final do sistema de tratamento de esgoto, 

seja ela o sumidouro ou valas de infiltração.  

Foi questionado aos moradores acerca da existência de poços, rios e/ou açudes nas 

proximidades do terreno, onde apenas 19 lotes responderam que sim para poços. Para os lotes 

que apresentam áreas úmidas, laje, poços e rios próximos é recomendado que se verifique com 

mais atenção a capacidade de infiltração do efluente tratado no solo. E caso não for viável é 

recomendado que seja instalada uma caixa de cloração após o filtro anaeróbio para a 

desinfecção do efluente, e posterirormente lançamento na rede de drenagem pluvial.  

 

6.3 DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS   

 

No processo de urbanização densa, o sistema de drenagem das águas pluviais ganha 

destaque como um dos mais sensíveis, principalmente devido a impermeabilização do solo com 

a pavimentação das vias e construções, que dificulta a infiltração das águas pluviais e acelera a 
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formação de escoamento superficial, bem como a quantia a ser escoada. Sendo assim, é 

necessário que seja feito o controle do escoamento das águas da chuva, para evitar efeitos 

adversos, como enchentes, inundações e alagamentos (FUNASA, 2019). 

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico (2011) do município, cerca 

de 40% das vias urbanas estão pavimentadas, destas 100% das vias com drenagem 

exclusivamente superficial e com drenagem subterrânea. As águas coletadas pela drenagem 

seguem para os cursos de água permanente presente no município, Rio Joelho. Não existem 

projetos e cadastros dos sistemas de micro e macro drenagem no município.  

Os serviços de manutenção e conservação do sistema de drenagem são realizados pela 

Secretaria de Infraestrutura do Município, incluindo: limpeza e desobstrução de dispositivos de 

captação; limpeza e desobstrução de galerias; limpeza de canais; e varrição e limpeza de ruas. 

 

7 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

7.1 SISTEMA INDIVIDUAL 

 

Sistemas individuais de tratamento de esgoto, são adotados para atendimento 

unifamiliar, ou seja, consistem no lançamento dos esgotos domésticos gerados em uma unidade 

habitacional, usualmente, em fossa séptica, seguida de filtro anaeróbio e dispositivo de 

infiltração no solo. Antes que se iniciem, a coleta e o processo de tratamento, os efluentes 

produzidos necessitam passar por unidades de pré-tratamento nas edificações geradoras, assim 

garantindo a retirada prévia de partículas indesejáveis ao tratamento. 

A normativa que estabelece as recomendações relativo ao projeto, execução e 

manutenção dos sistemas prediais de esgoto sanitário é a NBR 8160 (ABNT, 1999). Já a as 

NBRs 13969 e 7229 (ABNT, 1993,  1997) dão as diretrizes para a construção de sistemas 

individuais de tratamento de esgoto.  

A primeira unidade de um sistema individual é a caixa de gordura, destinada a reter 

gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto, formando camadas que devem ser removidas 

periodicamente, evitando que estes componentes escoem livremente pela rede, obstruindo-a, e 

também dificultando sua remoção e eficiência do tratamento final (ABNT, 1999). As caixas de 

gordura devem ser instaladas em locais de fácil acesso e boa ventilação, e suas dimensões 

devem seguir as recomendações da normativa NBR 8160. Na Figura 13 é apresentada uma 

representação de caixa de gordura.  
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Figura 13 - Exemplo de uma caixa de gordura em planta e em corte. 

 
Fonte: Artefácil, 2022. 

 

A unidade da caixa de inspeção é destinada a permitir a inspeção, limpeza, desobstrução, 

junção, mudanças de declividade e/ou direção das tubulações, já a caixa de passagem permite 

a junção de tubulações do subsistema de esgoto sanitário (ABNT, 1999). Depois do pré-

tratamento, o esgoto deve ser encaminhado para o tratamento, podendo ser individual ou 

coletivo.  

Os sistemas individuais de tratamento consistem, usualmente, em fossa séptica, seguida 

de filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo. A primeira unidade do sistema individual 

é a fossa séptica, que é uma câmara convenientemente construída para reter os esgotos 

sanitários das unidades habitacionais por um período de tempo estabelecido. Dentro da unidade 

ocorre a sedimentação dos sólidos e a retenção do material graxo contido no esgoto, onde, após 

a sedimentação, os materiais sólidos são digeridos em condição anaeróbia no fundo do tanque, 

transformando o esgoto em compostos mais simples e estáveis (JORDÃO; PESSOA, 2011; 

VON SPERLING, 1996b).  

A implantação de tanques sépticos tem baixo custo econômico e fácil construção e 

manutenção (BRASIL, 2014). Seu dimensionamento deve ser feito conforme a NBR 

7229/1993, relacionando suas dimensões com o número de habitantes a serem atendidos na 

unidade e tempo de detenção necessário para degradação do esgoto (ABNT, 1993). A eficiência 
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de remoção dos poluentes no efluente está diretamente associada aos recursos humanos e 

materiais dos seus usuários. É comum que sejam usadas incorretamente, negligenciando-se um 

dos principais fatores que garantem a sua eficiência: a limpeza periódica do lodo decantado. 

Muitas vezes a falta de limpeza é associada a localização inadequada das fossas, a dificuldade 

da disposição final do material removido da fossa, ou mesmo o completo desconhecimento por 

parte do usuário de que é necessário à sua manutenção. É recomendado que o intervalo de 

limpeza das fossas sépticas seja de 1 a 3 anos (JORDÃO; PESSOA, 2011).  

Seguindo o fluxo, o efluente sai das fossas sépticas passando para o filtro anaeróbio, 

segunda unidade do sistema individual. Os filtros anaeróbios são tanques cheios de pedras, 

usualmente a brita 4, através do qual o esgoto percola, entrando em contato com os 

microrganismos anaeróbios dispersos nos espaços vazios do reator ou aderidos as britas, que se 

alimentam dos sólidos dissolvidos presentes no esgoto. Ainda, podem ser utilizados outros 

materiais inertes em substituição da brita, como tijolos cerâmicos, escória de alto forno, bambu, 

anéis ou peças de plástico, independente do material utilizado é importante que tenham uma 

granulometria uniforme (JORDÃO; PESSOA, 2011).  

O fluxo do efluente no filtro anaeróbio deve ser ascendente, sendo distribuído através 

de um fundo falso vazado para o interior da camada suporte. Na parte superior da estrutura o 

efluente é então recolhido por canaletas ou calhas (ABNT, 1997) e então direcionado para a 

última unidade do sistema individual, a vala de infiltração, ou sumidouro. 

As valas de infiltração são utilizadas quando não existe profundidade disponível para a 

construção de um sumidouro, pois abas estruturas requerem uma distância mínima vertical de 

1,5m entre seu fundo e o nível máximo da superfície do aquífero. Portanto, é um processo que 

consiste na percolação do afluente no solo horizontalmente, onde ele é depurado por meio da 

retenção dos sólidos no solo e oxidação (ABNT, 1997). Tanto as valas de infiltração, quanto os 

sumidouros, dependem muito das características do solo para um bom desemprenho, e do seu 

grau de saturação, pois é justamente o solo que é utilizado de meio filtrante.  

O sumidouro é uma unidade de depuração e disposição final verticalizado em relação à 

vala de infiltração (ABNT, 1997). Sua estrutura é feita de alvenaria espaçadas entre si, ou tubos 

porosos e seu interior pode ou não ser preenchido com pedras.  

Além da alternativa de tratamento individual exposta anteriormente, que é constituída 

de um tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, que é mais comumente usada, a NBR 13969 

fornece outras opções para um sistema individual de tratamento de esgoto, expostas na Figura 

14. 
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Figura 14 - Fluxograma de alternativas para um sistema individual de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: ABNT, 1997. 

 

7.2 SISTEMA COLETIVO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

 

Nos casos das pequenas cidades, como Entre Rios, é mais usual e recomendado o uso 

de sistemas de tratamento de esgoto individual. Porém, com o crescimento populacional, 

juntamente com o adensamento de pessoas nas áreas urbanas, e o aumento no acesso às redes 

de água tratada, acabam por gerar maiores volumes de esgoto domésticos. Desse modo, as 

soluções individuais passam a apresentar dificuldades, principalmente com respeito a exceder 

a capacidade limite de infiltração dos solos. Nesses casos os sistemas coletivos passam a ser os 

mais indicados.  

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como 

coletores, interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de visitas 

(PV) e terminais de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as 

estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final em 

corpos hídricos ou, em casos específicos, reaproveitado. A Figura 15 apresenta, 

ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos domésticos. 
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Figura 15 - Sistema coletivo de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: Von Sperling, 2005. 

 

A concepção e execução de um projeto de coleta de esgoto é complexo, pois depende 

de inúmeras variáveis que devem ser analisadas cuidadosamente. Para isso, é essencial que seja 

feito um estudo preliminar que abranja (VON SPERLING, 1996a): 

• Caracterização quantitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

• Caracterização qualitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

• Requisitos de qualidade do efluente e nível de tratamento desejável; 

• Estudos populacionais;  

• Determinação do período de projeto e das etapas de implantação; 

• Estudos técnicos das diversas alternativas de tratamento possíveis de aplicação na 

situação em análise;  

• Pré-dimensionamento das alternativas mais promissoras; 

• Avaliação econômica das alternativas pré-selecionadas; 

• Seleção da alternativa a ser adotada com base em análise técnica e econômica. 
 

7.3 SISTEMA CONDOMINIAL  

 

O Sistema condominial de esgoto (SCE) é caracterizado por um grupo de moradores 

vizinhos (quadra, quarteirão ou condomínios) que se unem na construção de um traçado mais 

econômico que passe em suas propriedades com uma destinação final comum a todos. O traçado 

da rede pode ser feito a partir de ramais frontais, ramais no fundo do lote, ou até mesmo no 
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passeio.  Essa rede não é implantada na parte frontal dos lotes, ela margeia a delimitação externa 

da quadra ou condomínio, recebendo suas contribuições num único ponto de coleta 

(SANTIAGO, 2008; CAEMA, 2002). 

A utilização do SCE pode promover uma economia de 20 a 50% em relação aos sistemas 

convencionais, dependendo da topografia local, a densidade populacional atendida, condições 

de solo, entre outros fatores. Um dos principais fatores para o custo menor, no entanto, é o fato 

de que os SCE necessitam de menor escavação, tubos de diâmetros reduzidos e unidades de 

inspeção mais simples, como as caixas de inspeção. Cada bloco condominial descarrega em 

uma rede principal com tubo de diâmetro maior, para encaminhamento ao tratamento 

(SANTIAGO, 2008).  

 

8 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Com o objetivo de auxiliar o município na tomada de decisão sobre as ações a serem 

realizadas para melhoria do esgotamento sanitário, são apresentadas algumas alternativas em 

conformidade com as características do município. As quatro alternativas de solução, que foram 

previamente indicadas pela ARIS (Quadro 3). 

 
Quadro 3 - Alternativas para o tratamento do esgoto sanitário gerado na área urbana de Entre Rios. 

Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual. 

Alternativa 02 
Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público). 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais. 

Alternativa 04 
Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 

coletivo. 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2022. 

 
 

8.1 ALTERNATIVA 01 – EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 
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8.1.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada)  

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da 

execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, 

elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de auxiliar os usuários e a aprovação 

por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

 

8.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AO SERVIÇO DE 

COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO (PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO)  

 

8.2.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento 

de esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção (limpeza) e 

execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto as 
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edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de 

auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e 

soluções coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

8.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS  

 

8.3.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, 

quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas condominiais 

para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção 

e execução através de prestação de serviço público. O município deverá estabelecer atualização 

periódica do cadastro técnico do SES. 
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f. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

g. Criação de tarifa ou taxa. 

 

8.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS DE 

ESGOTO 

 

8.4.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não permitem 

a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, através de 

rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em 

futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifa ou taxa; 

 

9 CONDICIONANTES DO PROJETO 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana e 

rural foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a 

sistemática da ARIS; dados divulgados pelo Plano Municipal de Saneamento Básico de Entre 

Rios; e coeficiente de retorno C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 (ou seja, 

admitiu-se que em média 80% do consumo de água per capita, corresponde à quantidade de 

esgoto gerada). 
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9.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE EFLUENTES 

 

9.1.1 Projeção de geração de efluente da área urbana 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 

a) População da área urbana (Pop): 1.141 habitantes (população para 2042); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 208,51 L/hab.dia (PMSB, 2011) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50  (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 4: 

 
Quadro 4 - Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Entre Rios/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 1.141ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 ∗
208,51 𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎.𝑑𝑑

∗ 0,8 ∗
1𝑚𝑚3

1000𝐿𝐿
 190,32

𝑚𝑚³
𝑑𝑑

 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄_𝑑𝑑 = 190,32
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,2 228,4

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão máxima horária  

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄_ℎ = 190,32
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,5 285,48

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 190,32
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 0,5 95,16

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 190,32
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 342,57

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

9.1.2 Projeção de geração de esgoto da área rural 

 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 
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a) População da área urbana (Pop): 2.434 habitantes (população projetada para o 

ano de 2042); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 208,51 L/hab.dia (PMSB, 2011) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50  (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 5: 

 
Quadro 5 - Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Entre Rios/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 2.434ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎 ∗
208,51 𝐿𝐿
ℎ𝑎𝑎𝑎𝑎.𝑑𝑑

∗ 0,8 ∗
1𝑚𝑚3

1000𝐿𝐿
 406,01

𝑚𝑚³
𝑑𝑑

 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄_𝑑𝑑 = 406,01
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,2 487,21

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão máxima horária  

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄_ℎ = 406,01
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,5 609,01

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 406,01
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 0,5 203

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄 = 406,01
𝑚𝑚3

𝑑𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 730,81

𝑚𝑚3

𝑑𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

 

9.2 PROJEÇÃO DE GERAÇÃO DE LODO 

 

O processo de tratamento de esgoto nos tanques sépticos gera, ao longo dos anos, uma 

parte sólida chamado lodo que se acumula no fundo da unidade e que deve ser removida 

periodicamente, independente se o sistema for individual, coletivo ou condominial. A falta de 
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limpeza dos tanques sépticos no prazo determinado acarretará uma diminuição significativa da 

eficiência de remoção dos poluentes do esgoto. É importante frisar que quando feita a limpeza 

da unidade deve ser mantido cerca de 20% do volume de efluente na unidade, pois assim não 

há perda completa das bactérias responsáveis pelo processo de tratamento de esgoto. 

A frequência da limpeza é determinada conforme dimensionamento do sistema pela 

NBR 7229, sendo geralmente feita anualmente. Por ser uma etapa usualmente negligenciada 

pelos usuários do sistema de tanque séptico, cabe as prefeituras criarem um mecanismo de 

gestão para que a limpeza ocorra de forma continua e programada.  

 

9.2.1 Volume de lodo da área urbana e rural 

 

Para o cálculo do volume de lodo na área urbana e rural foi considerada uma frequência 

de limpeza de 1 ano. O número de fossas foi obtido conforme o número de domicílios 

reportados pelo IBGE, que associado ao número de habitantes e a ocupação de pessoas por 

domicílio fornece a dinâmica de aumento ou diminuição de domicílios/fossas para limpeza por 

ano. Sendo assim, foi possível projetar a evolução da geração de lodo por mês e o acumulado 

anual dos sistemas individuais do município, estabelecendo o volume de lodo a ser recolhido 

dos sistemas urbanos por meio de prestação/contratação de serviço de limpa-fossas. 

A geração de esgoto e lodo na área urbana (Tabela 4) e rural (Tabela 5) acompanham a 

tendência de crescimento da população durante o horizonte de projeto do diagnóstico.  

 
Tabela 4 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Entre Rios/SC. 

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área 

urbana 
População 

Número de 
limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo 
no sistema 

Lodo para 
limpa 
fossas 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês m³/ano 
2022 1,39 303 1000 25 93,96 7,83 242,33 
2023 1,40 305 1005 25 85,06 7,09 243,74 
2024 1,40 306 1011 26 85,56 7,13 245,17 
2025 1,41 308 1017 26 86,06 7,17 246,60 
2026 1,42 310 1023 26 86,56 7,21 248,04 
2027 1,43 312 1029 26 87,06 7,26 249,49 
2028 1,44 314 1035 26 87,57 7,30 250,94 
2029 1,45 316 1041 26 88,08 7,34 252,41 
2030 1,45 317 1047 26 88,60 7,38 253,88 
2031 1,46 319 1053 27 89,12 7,43 255,37 
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Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área 

urbana 
População 

Número de 
limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo 
no sistema 

Lodo para 
limpa 
fossas 

2032 1,47 321 1060 27 89,64 7,47 256,86 
2033 1,48 323 1066 27 90,16 7,51 258,36 
2034 1,49 325 1072 27 90,69 7,56 259,87 
2035 1,50 327 1078 27 91,22 7,60 261,38 
2036 1,51 329 1085 27 91,75 7,65 262,91 
2037 1,52 331 1091 28 92,28 7,69 264,44 
2038 1,52 332 1097 28 92,82 7,74 265,99 
2039 1,53 334 1104 28 93,37 7,78 267,54 
2040 1,54 336 1110 28 93,91 7,83 269,10 
2041 1,55 338 1117 28 94,46 7,87 270,68 
2042 1,56 340 1123 28 95,01 7,92 272,26 
2043 1,57 342 1130 29 95,57 7,96 273,85 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
 

Tabela 5 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Entre Rios/SC 

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área rural População 

Número de 
limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo 
no sistema 

Lodo para 
limpa 
fossas 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês m³/ano 
2022 3,12 598 2247 50 211,19 17,60 478,03 
2023 3,13 600 2255 50 211,99 17,67 479,84 
2024 3,14 602 2264 50 212,80 17,73 481,66 
2025 3,16 604 2272 50 213,60 17,80 483,47 
2026 3,17 607 2281 51 214,40 17,87 485,29 
2027 3,18 609 2289 51 215,20 17,93 487,10 
2028 3,19 611 2298 51 216,00 18,00 488,92 
2029 3,20 613 2306 51 216,81 18,07 490,73 
2030 3,22 616 2315 51 217,61 18,13 492,55 
2031 3,23 618 2324 51 218,41 18,20 494,36 
2032 3,24 620 2332 52 219,21 18,27 496,18 
2033 3,25 622 2341 52 220,01 18,33 497,99 
2034 3,26 625 2349 52 220,82 18,40 499,81 
2035 3,27 627 2358 52 221,62 18,47 501,62 
2036 3,29 629 2366 52 222,42 18,53 503,44 
2037 3,30 632 2375 53 223,22 18,60 505,25 
2038 3,31 634 2383 53 224,02 18,67 507,07 
2039 3,32 636 2392 53 224,83 18,74 508,89 
2040 3,33 638 2400 53 225,63 18,80 510,70 
2041 3,35 641 2409 53 226,43 18,87 512,52 
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Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área rural População 

Número de 
limpezas em 

média por mês 

Geração de lodo 
no sistema 

Lodo para 
limpa 
fossas 

2042 3,36 643 2417 54 227,23 18,94 514,33 
2043 3,37 645 2426 54 228,03 19,00 516,15 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

10 CUSTOS E COBRANÇA PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

É fundamental garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços públicos, 

de acordo com a Lei Federal 11.445/07, encontram-se diferentes modelos tributários que podem 

ser definidos e implantados quando serviços públicos devem ser remunerados, sejam eles 

impostos, taxas ou tarifas. 

Entende-se que por se tratar de um serviço específico e divisível a limpeza e o 

tratamento das unidades individuais deve ser realizada por meio de taxa ou tarifa, a primeira 

sendo obrigatória e a segunda conforme o custo dos serviços prestados. 

Para sistemas de esgotamento sanitário coletivos, geralmente a tributação está vinculada 

ao consumo de água, visto sua relação de uso e geração. Já para sistemas individuais o tributo 

é encontrado a partir dos custos de transporte, disposição final e frequência de limpeza das 

fossas, podendo ser cobrado juntamente com a fatura de água, com o carnê do IPTU, ou até por 

fatura específica. Deve ser necessário avaliar os custos conforme as alternativas adotadas, além 

da viabilidade de implantação e encaminhamentos procedidos posteriormente.  

Os custos de implantação e operação dos sistemas foram estabelecidos considerando a 

pesquisa de mercado, processos licitatórios de contratações afins, consulta a prestadores de 

serviços correlatos, e projeções de custos de instituições e estudos oficiais (PMSB e ANA). 

Então considerando os custos para a instalação e operação do sistema coletivo (rede, 

elevatórias e estação de tratamento de esgoto) o investimento pode ser estimado, conforme a 

Agência Nacional de Águas - ANA, para atendimento da área urbana, em 2017 o total era de 

R$ 2.718.422,06 reais, e segundo o PMSB em 2011 o valor estimado era de R$ 3.491.799,84, 

considerando o valor mais expressivo e atualizando pelo INCC, se obtém o total de R$ 

8.047.173,03 para realizar o esgotamento sanitário na área urbana pelo sistema coletivo. Já para 

a operação o custo estimado é de aproximadamente R$ 150,00 edificação/mês, considerando o 

consumo médio de água por economia e a tarifa atual praticada pela CASAN, onde a tarifa de 

esgoto corresponde a 100% da tarifa de água. 
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Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada (Gráfico 8), estima-se um custo de implantação de R$ 3.300,00 por unidade 

instalada, desta forma levando em consideração que 154 fossas são rudimentares, conforme o 

levantamento e projeção para o total de economias, o custo de regularização seria de 

aproximadamente R$ 508.200,00. Quanto à manutenção, o custo estimado mensal seria de R$ 

23,00 por economia, considerando a despesa com o serviço e margem de sobra para 

investimentos. 

 
Gráfico 8 - Custos de implantação do sistema individual de tratamenamento de esgoto doméstico. 

 
Fonte: ARIS/SC, 2022. 

 

Os custos operacionais para a limpeza das unidades individuais são estimados tomando 

como base os dados: volume de lodo coletado por mês e residência, capacidade do caminhão, 

número de caminhões, depreciação do caminhão, custos aplicados por empresas limpa-fossa, 

valores cobrados para recebimento de lodo em estações de tratamento de esgoto (Quadro 6). 

Foi considerado a retirada de 0,8 m³/domicilio, para fossas padrão pré-fabricada, e 5 

pessoas/residência. 
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Quadro 6 - Estimativa de custos por m³, ETE e pessoa conforme quantidade de habitants. 

Habitantes Custo/m³ de limpa fossa Custo/ETE Custo/pessoa 

1000 R$           225,00 R$               247,50 R$                    49,50 
1500 R$           200,00 R$               220,00 R$                    44,00 
2000 R$           175,00 R$               192,50 R$                    38,50 
2500 R$           150,00 R$               165,00 R$                    33,00 
3000 R$           125,00 R$               137,50 R$                    27,50 
3500 R$           120,00 R$               132,00 R$                    26,40 
4000 R$           110,00 R$               121,00 R$                    24,20 
4500 R$           100,00 R$               110,00 R$                    22,00 
5000 R$           100,00 R$               110,00 R$                    22,00 

Fonte: SANESA, 2022. 
 

Gráfico 9 - Custo de Limpa Fossa por habitantes. 

 
Fonte: SANESA, 2022. 

 

Então pode-se perceber que o custo inicial é estimado em R$ 250,00 reais/m³ podendo 

reduzir até R$ 100,00 conforme a quantidade de pessoas totais atendidas. A partir dos custos 

apresentados podemos expor no Quadro 7 um comparativo de valores, tanto para 

implementação da estrutura de esgotamento sanitário por solução coletiva ou individual, e 

também para a operação e gestão dos sistemas. 
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Quadro 7: Comparativo de custos entre o sistema individual e coletivo 

Comparativo de custos do sistema individual e coletivo 

Descrição Sistema individual Sistema coletivo 

Custo de investimento para cobertura 

de 100% de esgoto na área urbana 
R$ 508.200,00 R$ 8.047.173,03 

Custo operacional para gestão de 

esgoto da área urbana 
R$ 23,00/economia/mês 

 

R$ 150,0/economia/mês 

Fonte: SANESA, 2022. 

 

Vale salientar que no município já existem dois sistemas condominiais, conforme 

apresentado na fase de diagnóstico, que atendem aproximadamente 120 economias. E que 

possuem uma necessidade de manutenção tanto da rede de esgoto quanto das estações de 

tratamento.  

É fundamental que o município efetue a cobrança da tarifa ou taxa de esgoto, seja através 

da CASAN ou pelo próprio município, conforme a quem for atribuído a gestão do esgotamento 

sanitário. A partir dos custos de implantação e operação se estabelece a necessidade do valor 

cobrado por pessoa e economia a fim de se obter a sustentabilidade do serviço (Gráfico 10, 

Gráfico 11). Este fator é fundamental para avaliar a viabilidade econômica das alternativas 

conforme a solução adotada e população atendida. 

 
Gráfico 10 - Tarifa mensal necessária considerando sistema individual de esgoto conforme população atendida 

 
Fonte: SANESA, 2022. 
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Gráfico 11 - Tarifa mensal necessária considerando sistema coletivo de esgoto conforme população atendida 

 
Fonte: SANESA, 2022. 

 

Então podemos perceber a tarifa mensal necessária para os sistemas alternativos é bem 

menor quando a população é reduzida, e chegando a 5 mil habitantes atendidos, o valor a ser 

cobrado devido os custos ficam mais próximos no comparativo entre o sistema individual e 

coletivo de esgoto. 

 

11 RECOMENDAÇÃO DA ALTERNATIVA DE SISTEMA DE ESGOTO  

 

Para a escolha da alternativa de esgotamento sanitário do município é necessário avaliar 

a viabilidade técnica, operacional e financeira dos tipos de sistemas. São vários os estudos 

acadêmicos e práticos de entidades reconhecidas que demonstram a necessidade de se usarem 

técnicas adequadas para melhor avaliar o sistema de tratamento de esgoto sanitário. Contudo, é 

importante levar em consideração questões básicas para que ocorra a escolha do melhor 

processo, que forneça eficiência, mas também seja viável economicamente.  

Para a escolha do sistema de tratamento de efluente é fundamental avaliar:  

• Área disponível;  

• Ocupação ao entorno;  

• Condições climáticas;  

• Vazão do efluente;  

• Características do efluente;  
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• Local de disposição final e legislação em vigor;  

• Custo de instalação e de manutenção;  

• Mão de obra de operação. 

A gestão de efluentes na área urbana do município será realizada por soluções 

individuais e condominiais existentes, onde a coleta e o tratamento do lodo removido na 

limpeza das unidades individuais e coletivas são realizados pelo poder público de forma direta 

ou terceirizada. E a longo prazo estudar a adoção do cenário 03, para gestão ser assumida por 

companhia estadual de saneamento via concessão.  

A Figura 16 sintetiza graficamente os cenários possíveis, identificando as responsabilidades 

sobre a coleta e sobre o tratamento dos efluentes. 

 
Figura 16- Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento. 

 
Fonte: ARIS (2020). 

 

Os cenários foram definidos de acordo com a gestão dos efluentes sanitários, seja por 

soluções individuais, sistemas coletivos ou soluções mistas, bem como sobre os responsáveis 

pelas etapas de coleta e tratamento, sendo avaliadas situações em que compete exclusivamente 
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à prefeitura essas atividades ou são compartilhadas com parceiros privados ou entidades 

conveniadas.  

Seria alternativa o repasse da operação e manutenção para a CASAN, que já detém os 

serviços de abastecimento de água, a fim de realização essa gestão e também instaurar a 

cobrança em todas as economias, promovendo nas demais áreas urbanas não atendidas com 

rede de esgoto programa de regularização com sistemas individual de esgoto e serviço de limpa 

fossas. A fim de viabilizar a gestão completa do esgotamento sanitário, através das soluções 

individuais é fundamental viabilizar a limpeza das fossas. 

 

12 PLANO DE AÇÃO 

O plano de ação deverá conter o descritivo das metas, prazos, investimentos e os 

responsáveis pela gestão de cada meta, definidos pelo município. As metas devem estar 

centralizadas sobre as correções necessárias no município para adequação dos sistemas 

existentes, contendo minimamente:  

• Adequação ou criação de legislação municipal;  

• Capacitação e orientação para fiscalização da execução e manutenção dos 

sistemas individuais;  

• Programa para regularização dos sistemas de esgoto irregulares;  

• Prestação de serviço público, se for o caso, ou apenas fiscalização da limpeza 

dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, conforme estratégia adotada;  

• Outras metas necessárias para atingir o cenário da correta gestão de esgotamento 

sanitário desejado. 

A partir de todo levantamento realizado e das condições expostas, principalmente quanto a 

área urbana do município. Também observando as alternativas técnicas para gestão do esgotamento 

sanitário, bem como, estimativa de custos para sistemática a ser implantada. O município, a 

partir de reuniões e discussões realizadas com a administração e equipe técnica da prefeitura 

municipal, definiram o plano de ações. Foram estabelecidas metas englobando as ações que já 

estão sendo feitas com as que ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos 

(incluindo subsídios e contrapartida do usuário) e setores responsáveis pela gestão do plano. 
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Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário 

Ação 01 

a) Criar convênio com a CASAN e aprovar a concessão dos serviços de esgoto 
da área urbana para a companhia catarinense. 
 
b) Lei que preveja os apoios para as regularizações das edificações que não 
possuem sistema de tratamento de esgoto sanitário, as formas de repasse e 
controle. 

 
Investimento Equipe técnica do município 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica do município 

Contrapartida 
do Usuário  

Prazo 8 meses 
Responsável Secretaria Administração, Departamento Jurídico e Vigilância S. 

Ação 02 a) Atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Investimento  
- 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio - 

Contrapartida 
do Usuário 

- 
 

Prazo 4 meses 
Responsável Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária e DMR 

 

Meta 02: Regulamentar e aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, fiscalização da 
implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e liberação de alvará e habite-se 

vinculados a aprovação do sistema sanitário. 

Ação 01 

a) Dar continuidade aos procedimentos existentes de aprovação de projetos, 
além de buscar o aperfeiçoamento da fiscalização das obras na área urbana, a 
fim de que toda obra tenha aprovação da prefeitura e todas tenham a fossa 
adequada com vistoria e laudo da VISA e posterior habite-se da edificação. Caso 
se concretizar o convênio com a CASAN exigir que se apresente o habite-se para 
ligação definitiva da água; 

 
Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica municipal 

Contrapartida 
do Usuário  

Prazo Permanente, manter e aprimorar. 
Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 

 
 

Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto irregular 
Ação 01 Regularização das fossas dos edifícios públicos do município em situação 

irregular (fossa Rudimentar) 
Investimento A definir  
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Fonte de 
Recursos 

Munícipio A definir 
Locais/edificações Escola Municipal, Prefeitura, CRAS, Setor de Obras (garagem), Creche 

Municipal, Centro Esportivo (campo de futebol) 
Prazo  36 meses 
Responsável Setor de Vigilância Sanitária, Engenharia, DMR, Compras. 
Ação 02 Regularização das fossas rudimentares dos domicílios urbanos  
Investimento R$ 3.300/economia 
Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio 

A definir conforme convênio com a CASAN 

Contrapartida do 
Usuário 

Taxa/tarifa mensal = 23,00/economia x mês 

Prazo  48 meses (metas semestrais) 
Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e DMR 
Ação 03 Adequação dos sistemas de tratamento de esgoto coletivos tipo condominial  

 

Investimento R$ 55.000,00 
Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio 

A definir conforme convênio com a CASAN 

Contrapartida do 
Usuário 

Taxa/tarifa mensal = 23,00/economia x mês 

Prazo  24 meses  
Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e CASAN 

 

Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa fossa) 

Ação 01 

1 - Contratar, por meio de licitação, empresa que execute serviço de limpa 
fossas, que esteja ambientalmente legalizada para coleta, transporte e 

destinação final em estação de tratamento de esgoto 
2 – Execução da limpeza regular das fossas pela CASAN após consolidado o 

convênio com a companhia catarinense 
Investimento R$ 23,00/economia x mês 

Prazo 12 meses 
Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações ou CASAN 
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Meta 05: Adotar modelo de tarifa/taxa, implantar cobrança e criação do fundo de gestão de 
saneamento para gerenciar os custos e as ações/investimentos. 

Ação 01 

a) Prever na LDO (Lei de diretrizes orçamentárias) e LOA (Lei 
orçamentária anual) as despesas e receitas com o esgotamento 

sanitário, bem como ao setor e fonte que ficará vinculado os recursos 
b) CASAN sistematizar cobrança com a fatura de água após 

consolidação do convênio com o município 
Investimento Equipe técnica 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica 

Contrapartida 
do Usuário - 

Prazo 12 meses 
Responsável Secretaria de Administração e Finanças ou CASAN 

 

Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento Sanitário, Audiências 
Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento das informações e cadastrais. 

Ação 01 

Realização de Audiências Públicas com Ministério Público, ARIS e Município 
para apresentação aos munícipes da situação do esgotamento sanitário, 

exigências e deveres legais, a taxa/tarifa e o modo de cobrança, e o serviço 
prestado 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio do 
Munícipio Equipe técnica do município e CASAN 

Contrapartida 
do Usuário  

Prazo Permanente 
Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 02 

1- Criar material educativo e informativo em formato de folder, para as 
famílias da área urbana ou escolas, com o intuito de instruir a população sobre 

a gestão do esgotamento sanitário municipal; 
2- Palestra com as empresas executoras e pedreiros do município para 

orientação da correta execução das fossas sépticas; 
3- Divulgação e informação nos meios de comunicação: Rádio, Facebook, 

Whatsapp, Instagram e Site do Município; 
Investimento A definir 

Fonte de 
Recursos 

Subsídio A definir 
Contrapartida 

do Usuário - 

Prazo Permanente 
Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 03 

- Atualização constante das informações/cadastros dos sistemas de esgoto 
conforme regularização; 

- Acompanhamento do cumprimento das metas e ações do plano de ações do 
TRATAsan; 

- Divulgação dos resultados e benefícios alcançados com o programa de 
esgotamento sanitário 

Investimento Equipe técnica 
Prazo Permanente 
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Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento Sanitário, Audiências 
Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento das informações e cadastrais. 

Responsável Vigilância Sanitária e Departamento de Engenharia/Tributação ou CASAN 
 

 

 

 

 

 

13 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o desenvolvimento do presente diagnóstico foi possível realizar uma análise 

detalhada sobre a situação do esgotamento sanitário na cidade de Entre Rios - SC. Tendo em 

vista que a construção de sistemas coletivos de coleta de esgoto é de alto investimento, 

principalmente se tratando de uma cidade com menor população como Entre Rios, sistemas 

individuais são uma realidade técnica viável para atender as áreas não cobertas pelos sistemas 

condominiais. O tratamento descentralizado além de oferecer alta eficiência, apresenta menor 

investimento inicial e de manutenção. 

Entretanto, o uso de sistemas individuais ou condominiais requer certos cuidados e um 

trabalho conjunto dos usuários e da prefeitura, pois são sistemas que necessitam de 

dimensionamento e manutenção adequados, para que a eficiência de tratamento seja garantida. 

No levantamento dos dados junto a população de Entre Rios foi possível analisar que uma 

porcentagem muito grande das construções ainda possui as fossas rudimentares, que são 

estruturas com potencial de poluição. Além disso, a outra porcentagem de habitações que 

possuem o sistema de fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, negligencia a importância da 

limpeza deste sistema a fim de manter sua eficiência. 

Nesse contexto, as propostas de metas e ações para a cidade de Entre Rios tangem 

principalmente a regularização das unidades em desconformidade, e a criação de uma lei para 

definição das diretrizes do programa de saneamento básico, fiscalização e manutenção dos 

sistemas, a fim de obter uma gestão completa do esgotamento sanitário para a área urbana. 
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15 ANEXOS 

 
15.1 ANEXO I – LISTA DE PRESENÇA DA CAPACITAÇÃO REALIZADA NO 
MUNICÍPIO  
 
15.2 ANEXO II - MODELOS DE SISTEMAS INDIVIDUAIS 
 
15.3 ANEXO III – ANOTAÇÃO DE REPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 
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